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RELATOR : MINISTRO AFRÂNIO VILELA
AGRAVANTE : LUIZ CARLOS BACIN MATANA
ADVOGADO : IMILIA DE SOUZA - RS036024
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. REAFIRMAÇÃO DA DER. TEMA 995/STJ. JUROS DE MORA. 
INCIDÊNCIA A PARTIR DO PRAZO DE QUARENTA E CINCO DIAS APÓS A 
DETERMINAÇÃO PARA A IMPLANTAÇÃO DO BENEFÍCIO. TRIBUNAL DE ORIGEM 
QUE, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS, CONCLUIU PELA CONFIGURAÇÃO DA 
SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp 
1.727.063/SP, Tema 995/STJ, pacificou orientação segundo a qual é possível a 
reafirmação da Data de Entrada do Requerimento - DER, para o momento em que 
implementados os requisitos para a concessão do benefício, mesmo que isso se dê no 
interstício entre o ajuizamento da ação e a entrega da prestação jurisdicional nas 
instâncias ordinárias, nos termos dos arts. 493 e 933 do CPC/2015, observada a causa 
de pedir. No julgamento dos Embargos de Declaração no referido recurso repetitivo, 
concluiu-se que os juros de mora, nos casos de reafirmação da DER para data 
posterior ao ajuizamento da ação, somente incidem a partir do prazo de 45 (quarenta e 
cinco) dias fixado pelo juízo para a implantação do benefício.
2. O Tribunal de origem, ao consignar que os juros de mora incidirão a partir da data da 
reafirmação da DER, deixou de adotar a orientação da Primeira Seção que definiu que 
os juros moratórios serão devidos somente se a autarquia previdenciária deixar de 
implantar o benefício reconhecido judicialmente, sobre o qual houve reafirmação da 
DER, no prazo razoável de até quarenta e cinco dias, juros os quais deverão ser 
incluídos no cálculo do requisitório de pequeno valor ou do precatório.
3. Inviável a análise da pretensão veiculada no recurso especial, por demandar o 
reexame do contexto fático-probatório dos autos, atraindo a incidência da Súmula 
7/ STJ.
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4. Agravo Interno não provido.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 16/04/2024 a 22/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 22 de abril de 2024.

 

MINISTRO AFRÂNIO VILELA 
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1947289 - RS (2021/0206340-4)

RELATOR : MINISTRO AFRÂNIO VILELA
AGRAVANTE : LUIZ CARLOS BACIN MATANA
ADVOGADO : IMILIA DE SOUZA - RS036024
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. REAFIRMAÇÃO DA DER. TEMA 995/STJ. JUROS DE MORA. 
INCIDÊNCIA A PARTIR DO PRAZO DE QUARENTA E CINCO DIAS APÓS A 
DETERMINAÇÃO PARA A IMPLANTAÇÃO DO BENEFÍCIO. TRIBUNAL DE ORIGEM 
QUE, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS, CONCLUIU PELA CONFIGURAÇÃO DA 
SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp 
1.727.063/SP, Tema 995/STJ, pacificou orientação segundo a qual é possível a 
reafirmação da Data de Entrada do Requerimento - DER, para o momento em que 
implementados os requisitos para a concessão do benefício, mesmo que isso se dê no 
interstício entre o ajuizamento da ação e a entrega da prestação jurisdicional nas 
instâncias ordinárias, nos termos dos arts. 493 e 933 do CPC/2015, observada a causa 
de pedir. No julgamento dos Embargos de Declaração no referido recurso repetitivo, 
concluiu-se que os juros de mora, nos casos de reafirmação da DER para data 
posterior ao ajuizamento da ação, somente incidem a partir do prazo de 45 (quarenta e 
cinco) dias fixado pelo juízo para a implantação do benefício.
2. O Tribunal de origem, ao consignar que os juros de mora incidirão a partir da data da 
reafirmação da DER, deixou de adotar a orientação da Primeira Seção que definiu que 
os juros moratórios serão devidos somente se a autarquia previdenciária deixar de 
implantar o benefício reconhecido judicialmente, sobre o qual houve reafirmação da 
DER, no prazo razoável de até quarenta e cinco dias, juros os quais deverão ser 
incluídos no cálculo do requisitório de pequeno valor ou do precatório.
3. Inviável a análise da pretensão veiculada no recurso especial, por demandar o 
reexame do contexto fático-probatório dos autos, atraindo a incidência da Súmula 
7/ STJ.
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4. Agravo Interno não provido.
 
 

RELATÓRIO

 
MINISTRO AFRÂNIO VILELA: Em análise, agravo interno interposto 

por LUIZ CARLOS BACIN MATANA contra a decisão que não conheceu do recurso 

especial interposto pelo segurado, pela aplicação da Súmula 7/STJ; e contra a decisão 

que deu parcial provimento ao recurso especial do INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS.

Argumenta a parte agravante, em síntese, que, "não há que se falar em 

sucumbência recíproca, conforme estabelecido no acórdão proferido pela 5.ª Turma do 

Tribunal Regional Federal da 4.ª Região, pois, in casu, o recorrente foi a parte 

'vencedora' da demanda, eis que seus pedidos, em sua maioria, foram acolhidos no 

acórdão, garantindo a concessão do benefício previdenciário" (fl. 885).

Sustenta que,  "sendo as parcelas devidas desde a data da reafirmação da 

DER, os juros de mora devem incidir a partir desta data, porquanto o segurado já tinha 

direito a percepção do benefício desde esta data. Ou seja, os valores já eram devidos. 

Não se tornaram devidos somente a partir da implantação do benefício" (fl. 897).

Por fim, a parte pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pela 

submissão da questão ao Colegiado.

Como certificado nos autos, transcorreu in albis o prazo para impugnação.

É o relatório.
 

VOTO

 
MINISTRO AFRÂNIO VILELA (Relator): Conheço do recurso, porquanto 

presentes os seus pressupostos intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade. 

O agravo interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos das decisões ora agravadas tornam incólumes os 
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entendimentos nelas firmados.

A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp 

1.727.063/SP, Tema 995/STJ, pacificou orientação segundo a qual, é possível a 

reafirmação da Data de Entrada do Requerimento - DER, para o momento em que 

implementados os requisitos para a concessão do benefício, mesmo que isso se dê no 

interstício entre o ajuizamento da ação e a entrega da prestação jurisdicional nas 

instâncias ordinárias, nos termos dos arts. 493 e 933 do CPC/2015, observada a causa 

de pedir.

No julgamento dos embargos de declaração no referido recurso repetitivo, 

concluiu-se que os juros de mora, nos casos de reafirmação da DER para data 

posterior ao ajuizamento da ação, somente incidem a partir do prazo de 45 (quarenta e 

cinco) dias fixado pelo juízo para a implantação do benefício.

Nesse contexto, o Tribunal de origem, ao consignar que os juros de mora 

incidirão a partir da data da reafirmação da DER, deixou de adotar a orientação da 

Primeira Seção que definiu que os juros moratórios serão devidos somente se a 

autarquia previdenciária deixar de implantar o benefício reconhecido judicialmente, 

sobre o qual houve reafirmação da DER, no prazo razoável de até quarenta e cinco 

dias, juros os quais deverão ser incluídos no cálculo do requisitório de pequeno valor 

ou do precatório.

Nesse sentido:
 

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
REAFIRMAÇÃO DA DER. TEMA 995/STJ. JUROS DE MORA. 
INCIDÊNCIA A PARTIR DO PRAZO DE QUARENTA E CINCO DIAS 
APÓS A DETERMINAÇÃO PARA A IMPLANTAÇÃO DO BENEFÍCIO. 
PRECEDENTES DO STJ. RECURSO ESPECIAL DO INSS 
CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial 
interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC/2015.
II. Na hipótese, o Tribunal de origem dissentiu do entendimento 
jurisprudencial pacificado pela Primeira Seção do STJ, sob o rito dos 
julgamentos repetitivos, no julgamento dos Embargos de Declaração no 
Recurso Especial 1.727.063/SP (Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES), no sentido de que os juros de mora, nos casos de 
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reafirmação da Data de Requerimento (DER) para data posterior ao 
ajuizamento da ação, somente devem incidir a partir do prazo de 45 
(quarenta e cinco) dias fixado pelo juízo para a implantação do benefício 
(STJ, EDcl no REsp 1.727.063/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 21/05/2020). Precedentes do 
STJ.
III. Agravo interno improvido (AgInt no REsp 1.924.370/RS, relatora 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 18/12/2023, 
DJe de 20/12/2023.)

 
Outrossim, a alteração da conclusão do Tribunal a quo, acerca da 

configuração da sucumbência recíproca, ensejaria o necessário reexame da matéria 

fático-probatória dos autos, atraindo, por conseguinte, a incidência da Súmula 7/STJ.

Nesse sentido: "É inviável, em sede de recurso especial, o reexame de 

matéria fático-probatória, nos termos da Súmula 7 do STJ: 'A pretensão de simples 

reexame de prova não enseja recurso especial'" (AgInt no AREsp 1.964.284/SP, relator 

Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 27/11/2023, DJe de 5/12/2023).

Isso posto, nego provimento ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 1.947.289 / RS
Número Registro: 2021/0206340-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50016004020114047112

Sessão Virtual de 16/04/2024 a 22/04/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LUIZ CARLOS BACIN MATANA
ADVOGADO : IMILIA DE SOUZA - RS036024
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
RECORRIDO : OS MESMOS

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - APOSENTADORIA 
ESPECIAL (ART. 57/8)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LUIZ CARLOS BACIN MATANA
ADVOGADO : IMILIA DE SOUZA - RS036024
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 16/04/2024 a 22/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Teodoro
Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 23 de abril de 2024
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